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Fachin propõe 
código de ética 
para Judiciário

Brasília - O presidente 
do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), ministro Ed-
son Fachin, vai apresentar 
ao Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), órgão que 
também comanda, uma 
proposta de código de éti-
ca para o Poder Judiciá-
rio. O documento, ao qual 
a reportagem teve acesso, 
traz regras sobre o rece-
bimento de presentes e a 
participação de 
magistrados em 
eventos.

A ideia é tra-
çar “diretrizes 
de prevenção e 
gestão de con-
flitos de interes-
ses” e promover 
“ i n t e g r i d a d e , 
imparcialidade, 
transparência e confian-
ça pública”. Fachin quer 
iniciar o debate no plená-
rio e, em seguida, colocar 
o texto em votação. A dis-
cussão está marcada para 
começar na sessão desta 
terça-feira (4).

Existe em paralelo a 
discussão em torno de um 
código de ética específi-
co para o STF, mas o texto 
ainda não está pronto. A 
expectativa é que a minis-
tra Carmen Lúcia, relato-
ra da proposta, a coloque 
em votação na Corte no 
fim deste ano.

Fachin recomenda 
que os tribunais adotem 
no prazo de até seis me-
ses mecanismos para ma-
pear situações de conflito 
de interesse por meio de 
uma plataforma com um 
canal confidencial para 
aconselhamento ético dos 
magistrados.

No item “Das situações 
de atenção especial”, há 
recomendação para os 

tribunais ado-
tarem “especial 
atenção preventi-
va” a participação 
em eventos, con-
gressos, seminá-
rios e atividades 
acadêmicas “cus-
teadas ou patro-
cinadas por ter-
ceiros e que não 

sejam predominantemen-
te custeadas por verbas 
públicas”. 

Também foi destaca-
do o “recebimento de pre-
sentes, hospitalidades, 
cortesias, benefícios ou 
vantagens”. E, ainda, “re-
lações econômicas, socie-
tárias ou profissionais re-
levantes”. (AE)

Conflitos de interesses

A lista também 
menciona “vínculos 
familiares ou profissionais 
suscetíveis de produzir 
conflito de interesses”, 
além de participação 
em associações ou 
organizações com 
interesses relacionados 
às atribuições do 
magistrado e “utilização 
de informações não 
públicas obtidas em razão 
do cargo”.

Sobre eventos 
custeados por terceiros, 
o texto diz que os 
magistrados servidores 
devem observar critérios 
de transparência e 
prevenção de conflitos 
de interesses. Há 
recomendação para 
os tribunais criarem 
“procedimentos 
simplificados de 
comunicação e 
transparência” sobre o 

custeio por terceiros. 
Também há orientação 
para os tribunais 
examinarem caso a caso 
critérios para aceitação, 
recusa, devolução ou 
destinação institucional 
de presentes.

O texto também 
traz uma regra para o 
exercício de atividades 
acadêmicas ou científicas 
de forma “compatível 
com a dignidade e 
prioridade da função, a 
independência judicial e 
a prevenção de conflitos 
de interesses”. Ainda 
segundo o documento, 
os tribunais devem estar 
atentos aos “vínculos 
familiares ou profissionais 
suscetíveis de produzir 
conflito de interesses” e a 
relações com prestadores 
de serviço que possam ter 
interesse em processos 
em tramitação.
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Congresso tem 32 MPs para serem votadas
Brasília - O Congres-

so Nacional retoma os tra-
balhos em agosto com 32 
medidas provisórias (MPs) 
para analisar. Entre elas 

estão propostas sobre re-
negociação de dívidas, 
combustíveis, transporte, 
ressarcimento de descon-
tos indevidos em benefícios 

do INSS e apoio a empresas 
afetadas pelo aumento das 
tarifas impostas pelos Esta-
dos Unidos.

Também há uma série de 

medidas editadas para sub-
sidiar combustíveis, redu-
zindo os impactos da alta 
internacional do petróleo. 
(Agência Câmara)


